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EM BUSCA

Seis agricultores assentados em terras da União foram  
assassinados em São Félix do Xingu (PA), no último dia 
29, em mais uma ação das polícias militares e dos 
fazendeiros contra a reforma agrária. Algumas 
semanas antes, milhares de trabalhadores rurais 
haviam realizado o “Grito da Terra”, com ocupações e 
protestos em todo o país. Esta edição de Brasil Agora 
demonstra que, embora esquecida pela grande 
imprensa e desprezada pelo governo FHC, a luta pela 
reforma agrária continua atual. O número de áreas 
ocupadas cresceu nos primeiros meses de 95, e espalhou- 
se para novas regiões, como a Zona da Mata de 
Pernambuco (página 5). Sucessivos estudos continuam 
desmentindo a idéia preconceituosa segundo a qual os 
assentamentos são “favelões rurais” (página 4). Ao 
comemorarem dois anos de ocupação, os trabalhadores 
da Fazenda Nova Santo Inácio - Ranchinho provam, em 
pleno Triângulo Mineiro, que enfrentar o latifúndio é, 
no campo, a saída que resta para vencer a miséria e ser 

fe liz  (reportagem especial, páginas 6 e 7)

..

O governo FHC tenta 
-  mas não consegue -  frear a 

luta pela reforma agrária
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PT PREPARA 0 1 0 °  EN C O N TR O  N A C IO N A L
Correntes internas e secretarias nacionais apresentam teses ao partido

O  PT prepara-se para o 1CP Encontro 
Nacional, que se realizará em Guarapari 
(ES) nos dias 18, 19 e 2 0  de agosto. Neste 
encontro, como em todos os outros, os 
delegados discutirão o  material contido  
nas teses apresentadas, das quais duas são 
de instâncias (Secretaria N ac iona l de 
Movimentos Populares e Secretaria Naci­
onal de Comunicação), quatro de tendên­
cias e/ou agrupamentos e uma assinada 
por uma série de militantes encabeçados 
por V ladim ir Palmeira. Um caderno está 
sendo confeccionado com  todas as pro­
postas, que divergem em algumas avalia­
ções e interpretações da conjuntura. Há 
diferenças, mas todas possuem referênci­
as ao neoliberalismo. O  que muda é a 
maneira como cada agrupamento propõe 
enfrentar o "avanço neoliberal".

Outros temas, como organização par­
tidária, também estão pautados para dis­
cussão. Se depender da tendência Demo­

cracia Radical, po r exemplo, todos os car­
gos de direção serão preenchidos através 
de eleição direta e nenhum dirigente será 
profissionalizado. "Â superação da crise 
do PT depende secundariamente de me­
didas organizativas", afirma a tendência. 
Abaixo, alguns trechos das teses contidas 
no caderno, que será distribuído nos esta­
dos aos delegados ao 10- EN tirados nos 
encontros municipais.

"Cabe ao PT atentar sobre o seu papel 
como formulador de uma política, que a 
partir da centralidade partidária, de seu 
papel dirigente, consiga dar conta da pro­
posição de um projeto que dê resposta às 
necessidades dos movimentos sociais na 
direção da construção de uma sociedade 
socialista."(Secretaria Nacional de M ovi­
mentos Populares)

"É p re c iso  que  a lgum as pessoas 
'credenciadas' falem aquilo  que a m ili­
tância e muitos dirigentes falam há anos

e anos, qua l seja: não é possível, eviden­
temente, chegar ao lugar que se preten­
de se a população em geral só tem aces­
so a um lado da história, o da classe do­
minante, que, estendendo seus amplos 
domínios, sempre deteve o controle da 
in fo rm ação." (Secretaria N acional de 
Comunicação)

"O  PT deve continuar lutando contra 
as reformas neoliberais e a quebra dos 
monopólios estatais. Se a quebra efetivar- 
se, o PT deve disputar na sociedade e no 
Congresso sua regulamentação, contra 
uma legislação que inviabilize a Petrobrás 
e privatize totalmente as telecomunica­
ções." (Articulação Unidade na Luta)

"Seria um erro grave deixarmos com  
a direita a bandeira da modernização do 
país. É fundamental elevar o grau de efici­
ência geral da economia, sua capacidade 
competitiva face aos países desenvolvidos. 
Só assim será possível sustentar duradou­

ramente a estabilidade da moeda, alcan­
çar uma integração internacional sobera­
na e conduzir de maneira eficaz a luta 
contra o  apartheid socia l." (Democracia 
Radical)

"A tarefa imediata dos petistas é a re­
sistência política ao projeto do governo, 
simultaneamente articulada ao esforço 
para afirmar o  programa democrático-po- 
pu lar como única alternativa de reformas 
sociais em p ro l das classes populares. Tra- 
ta-se de confrontar globalmente a política  
neoliberal com o projeto democrático e 
popular." (Movimento Na Luta PT)

"O  partido  precisa ter uma estrutu­
ração ágil e espaços democráticos de dis­
cussão (nacionais, estaduais, municipais, 
zonais, setoriais), alimentados po r uma 
boa comunicação interna, po r uma im ­
prensa própria, formação política, respei­
to às deliberações coletivas e unidade de 
ação." (Opção de Esquerda)

Executiva e Petroleiros 
avaliam a greve

PT APRESENTARA EMENDAS NA  
REFORMA CONSTITUCIONAL

A Comissão Executiva Nacional do PT, 
parlamentares e petistas da Federação Úni­
ca dos Petroleiros (FUP) reuniram-se no dia 
23 de junho, em São Paulo, para fazer um 
balanço da greve realizada pela categoria 
em maio. Das várias propostas discutidas, 
"pe lo  menos sete foram  consideradas 
prioritárias", na avaliação do secretário-ge- 
ral do PT, Gilberto Carvalho.

1. Criação de um Fórum de sindicalis­
tas do PT, que incluirá dirigentes do Movi­
mento Sem Terra. Com o objetivo de barrar 
as reformas propostas pelo governo fede­
ral, esse Fórum poderá se ampliar com a 
inserção de vários segmentos do movimento 
social. O  que seria, a princípio, um Fórum 
de Petistas, pode, em breve, se constituir 
em um Fórum Democrático Popular. Para 
articular, desde já, a concretização dessa 
proposta, as Secretarias de Movimentos 
Populares e Sindical deverão somar esfor­
ços em suas áreas e, em alguns momentos, 
mover ações e promover atos públicos em 
conjunto.

2. No Congresso, o PT estará cobrando 
o compromisso da Ação Parlamentar —  
grupo liderado pelo deputado Franco 
Montoro (PSDB/SP) que trabalhou na ten­
tativa de negociações entre o governo e gre­
vistas. O  deputado Luciano Zica (PT/SP) é 
o responsável por esta articulação, que 
exigirá do presidente Fernando Henrique 
Cardoso abertura de negociações, imedia­
tamente à volta dos petroleiros ao traba­
lho. Os governadores do Distrito Federal, 
Cristóvam Buarque e o do Espírito Santo,

Vitor Buaiz, tentarão dialogar com o presi­
dente cobrando esses compromissos assu­
midos publicamente pelo governo federal.

3.Será iniciada, também, uma campa­
nha de esclarecimentos à população, dis­
cutindo a greve e os motivos de seu pro­
longamento. A CUT se responsabilizou pela 
publicação de panfletos e uma ampla cam­
panha de mídia.

4. Organizar um Tribunal simulado com 
o objetivo de julgar o comportamento do 
Judiciário e do Governo federal com a pre­
sença de juristas. Os petroleiros estão pre­
parando uma ação contra o governo por 
danos causados ao patrimônio público du­
rante a greve.

5. A CUT, a Central de Movimentos 
Populares (CMP) e entidades de defesa do 
consumidor serão estimuladas a continuar 
denunciando na imprensa o locaute de 
empresários distribuidores e revendedores 
de gás de cozinha que, provocando filas 
imensas dos postos de distribuição, rece­
beram como prêmio um aumento de mais 
de 25% no preço do produto.

6. A CEN enviará carta aos petroleiros 
reafirmando sua posição de apoio.

7. O PT promoverá debates sobre a 
questão das greves no relacionamento en­
tre as prefeituras administradas por petistas 
e os funcionários públicos.

A reunião serviu ainda para uma franca 
troca de opiniões sobre o desenvolvimento 
da recente greve dos petroleiros, longe das 
versões veiculadas por órgãos da grande 
imprensa.

Apesar de diferenças de posições, a 
CEN, reunida em 12 de junho com o lí­
der da bancada na Câmara, deputado 
Jacques Wagner, determinou mudança de 
tática no enfrentamento da reforma cons­
titucional. Isso significa que, com relação 
às emendas já  aprovadas em primeiro tur­
no na Câmara, o PT deve apresentar pro­
postas que, por meio de leis complemen­
tares, ordinárias ou regulamentações, re­
duzam os seus efeitos nocivos. Ao mes­
mo tempo, o partido divulgará a proposta 
de um referendo popular sobre a queda 
dos monopólios estatais do petróleo e das 
telecomunicações.

Além disso, haverá empenho na d i­
vulgação das propostas que já estão sen­
do elaboradas no partido como a Re­
forma Tributária e a Reforma da Previ­
dência. Elas poderão ser transformadas 
em propostas de iniciativas popular, a 
partir da articulação com outras forças e 
entidades.

O  PT lutará também pela:
1. Limitação dos juros para evitar a 

inandimplência generalizada de pessoas 
jurídicas e físicas.

2. Elaboração de uma política de sa­
lários, já  que, em ju lho , com a desin- 
dexação salarial, a maioria da população 
ficará desprotegida.

3. Iniciar uma campanha de combate 
à recessão e ao desemprego, elaborando 
propostas de criação de empregos.

4. Mudanças institucionais —  Cam­
panhas pela Reforma Agrária, pela demo­
cratização da comunicação, por mudan­

ças no aparelho do Estado, entre outras.
5. Políticas sociais —  Propostas para 

a educação, saúde, habitação, alimenta­
ção, abstecimento, saneamento básico, 
transporte, cultura, esporte e lazer.

Conforme a Ata da CEN, “na discus­
são, vários companheiros manifestaram- 
se a favor da apresentação de propostas 
alternativas às do governo, principalmente 
para a disputa de apoio na sociedade, 
mesmo com poucas chances de vitória 
no parlamento. O  companheiro Markus 
Sokol fo i contrário, dizendo que o PT não 
deve fazer o papel de minoria que legiti­
ma o poder da maioria", e sugeriu a rea­
lização de encontros e reuniões de resis­
tência à política do governo".

Na sequência, no último dia 27, a 
CEN reuniu-se com a bancada federal em 
Brasília. AH, o entendimento fo i que o PT 
deverá estar concentrado no próximo se­
mestre em questões sociais, como as re­
formas Agrária e da Previdência, desin- 
dexação dos salários, juros altos, entre 
outras. Foi esse o  entendimento da reu­
nião entre a bancada federal e a CEN, 
realizada no dia 27, em Brasília. De certa 
forma, foram confirmadas as propostas 
defendidas pela reunião anterior da CEN. 
Lula, em particular, diagnosticou "o ca­
ráter conservador, neoliberal e sem sen­
s ib ilidade  para o socia l do  governo  
FHC". As lideranças decidiram ainda que 
o partido precisa intensificar a luta pela 
democratização da comunicação, crian­
do instâncias próprias de contato com a 
sociedade.

* U
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Prezado Sr. Diretor,
R ecebi o B rasil Agora, li 

com  interesse as matérias e ar­
tigos. Q uero p a ra b e n iza r  a 
equipe de redatores pelo  relan­
çam ento do jornal, tão im por­
tante elo  de ligação entre a 
"fam ília  p e t is ta "  de todo  o 
Brasil. Toda vez que recebo o 
jornal, é  como se estivesse re­
cebendo uma carta de alguém  
muito próximo, da "família".

D ito isto, quero fa ze r  algu­
m as críticas e sugestões. Pri­
meiro, a questão do texto. In ­
sista com os redatores para que 
sejam  simples, e que redijam  
sempre pensando numa lingua­
gem  coloquial, com o se esti­
vessem conversando com  um  
companheiro.

O utro  cu id a d o  e x tre m a ­
mente importante: evitar estar

Festa  do J o r n a l  
B r a s il A gora

Dia 4 de agosto - a partir das 22 horas 
Local: Av. Brasil, 820 - Jd. América - SP 

Automóvel Club Paulista 
Convite: R$ 5,00

-Sorteio de duas passagens para Cuba 
Informações pelo telefone:
(011) 605.5087 e 605.5088 
com  Nllda ou Ana Maria

B R A S I L

AGORA
Conselho Editorial: Eduardo Sufucy, Frei Betto, Hamilton Pereira, José Américo Dias, Luiz 
Eduardo Greenhalgh, Atino freire Jr, M arkus Sokoi, M ilton Temer, M vrian Alves, PlInio de 
Arruda Sampaio, Raul Pont, Renato Simões, Rita Freire, Vera Gomes, Perseu Aeramo, Bruno 
M aranhão e Antonio Martins

D iretor: Bruno M aranhão 
Editor: Antonio Martins
Rídação: Cecíua Lueoemann, M arisa Lourenço, M yriam Alves e W iiliam Aguiar 
D iagraaucão: Faíiano Ciambra e N rton César Zaneui 
Pesquisa m  Foros: (vaneda A ives
Ilustração: Maringoni
Colaboraram fresta edição: Darian Montenegro, Domingos Sávio Corrêa, Fernando 
Campos, João M achado, Luiz Guilherme Piva e Solange Americano.
Jornalista responsãveu CecIua Lueoemann -M Tt: 14.915 
A dministração: Maria Roorigues de Lotou (chefe) e Ivanilda A ives 
Circulação* Ana M aria A lves
Redação e A dministração: Rua Vicente Praoo, 134 — 01321 -020 — São PauioSP — 
Telefone: (011) 605.5088 —  Fax: (011) 605.5087

ASSINATURAS:

Coordenadora: Euana Alves M oraes (011) 605.5090 
1 A racaju: Zinajoe Sandres (079) 224.2692 — B no H orizonte: Antonio de Pãdua

Cebola (031) 226.3856 ou 222.3811 -  João  Pessoa: Ana Pauia (083) 322.6747 
—  Fortaleza: José Vital (085) 226.5311 —  M aceió: M arcelo N ascimento (082)
221.5788 —  N atal: Mjcheune (084) 221.5140 —  Recife: M aria Purcina (081) 
222.1066 — Rio  de Janeiro: Paulo M orani (0211 234.2003 ou 262.5863 — 
Salvador: Luonei Souza (071) 398.0527 —  São Luiz: José Arteiro (098) 243.1341 — 
Teresina: Rogério Ribeiro (C86) 220.2156 — V itória: Vanda Lúcia Viana (027) 
228.2881

o tempo todo querendo conta­
m inar a leitura com opiniões. 
C ontam inara informação com  
a opinião do editor pode sig­
nificar uma rejeição, um enfra­
q u ec im en to  do  im p a c to  da  
imagem, exatam ente o oposto  
do que se queria obter.

A  capa está atraente, e as 
pequenas cham adas alinhadas 
à esquerda estão interessantes. 
A m atéria  sobrte as d ificu l­
d a d e s  do g o v e rn o  com  as  
em endas (página cinco) está  
m uito bem diagram ada e a lei­
tura é  rápida e fá c il. Os in- 
tertítulos facilitam  e agilizam  
a informação.

Sugestões: pelo  menos uma 
p ág ina  do jo rn a l deveria  se 
dedicada ao acom panham en­
to do  P T  e dos m ovim en tos  
sociais nos Estados. Enfim, p o ­
dería ser uma coluna dedicada  
ao público "interno ”, à "fam í­
lia petista  ”,

P or fim , não esqueçam  o 
humor. Charges são com unica­
tivas, e dão leveza ao jornal, 
com o pede Lula na entrevista.

Um afetuoso abraço do  

João  Carmo- Piúna (ES)

À
os gritos de “Reforma 
Agrária, na Lei ou na 
Marra”, uma multidão 
de milhares de campo­

neses carregando foices, roçadeiras 
e enxadas ocupou o centro do Re­
cife e cercou a sede da Sudene. 
Essa manifestação, aconteceu há 
30 anos e até hoje a reforma agrá­
ria não saiu —  nem na lei, nem 
na marra... No entanto os indica­
dores econômicos revelam o agra­
vamento da crise social, em fun­
ção da estrutura agrária do país. 
Segundo dados da Contag de 
1994, existem 5 milhões de famí­
lias sem terra, enquanto só as em­
presas multinacionais possuem 36 
milhões de hectares, o que daria 
para assentar todas essas famílias. 
Existem 1.020 conflitos pela pos­
se da terra envolvendo 250 mil 
famílias e 10 milhões de hectares, 
cujo resultado são 15 mil famílias 
acampadas à beira das rodovias. 
Por outro lado, em muitos assen­
tamentos a “lona preta” (símbolo 
das ocupações) já  foi substituída 
por uma mínima estrutura econô­
mica e social, gerada pela auto-or- 
ganização dos ocupantes e que ex­
pressa a melhora das condições de 
vida de quem acreditou no lema 
“Terra não se Ganha, Terra se 
Conquista”. De quem, descrente 
das promessas dos governos com­
prometidos com o latifúndio resol­
veu ser agente direto da reforma 
agrária, adotando a política de 
“Ocupar Resistir, Produzir e Or­
ganizar para Ser Feliz” !

Nos últimos dez anos, houve 
um significativo avanço do grau 
de consciência, organização e 
radicalização da luta pela reforma 
agrária. Através da ação direta, 
milhares de trabalhadores sem ter­
ra realizaram ocupações em vári­
as regiões do país enfrentando o 
latifúndio, a UDR e o sistema ju ­
rídico político.

Em assentamentos como o do 
Pontal do Paranapanema, situado 
em São Paulo, ou a Fazenda dos 
Trabalhadores na zona da mata de 
Pernambuco, ou a Fazenda Nova 
Santo Inácio Ranchinho, no Tri­
ângulo Mineiro (citados nessa edi­
ção do Brasil Agora), ao lado de 
muitos outros que funcionam sem 
qualquer apoio do governo, as fa­
mílias assentadas, mais do que um 
pedaço de chão para plantar, con­
quistaram a compreensão do pro­
cesso produtivo e dos problemas 
da organização social de uma nova 
comunidade. Compreendem hoje, 
que a reforma agrária muito mais 
do que a democratização da terra,

REFORMA AGRARIA 
E NEOUBERAUSMO

é uma reforma econômica, social 
e cultural, onde o elemento deter­
minante para a vitória de cada ex­
periência é a politização da comu­
nidade. A sua compreensão envol­
ve o conjunto das atividades, des­
de a sua relação política com ou­
tros trabalhadores que os apoiaram 
no início da ocupação até a via­
bilização sócio-econômica dos as­
sentados enquanto produtores. Isso 
passa pela superação da consciên­
cia da pequena produção familiar.

E
 PRECISO 
TROCAR O  
PISAR M AC IO  DOS 

SALÕESATAPETADOS 
DA CÂMARA E 
DO SENADO  
PELA OCUPAÇÃO  
DAS RUAS

Por uma visão onde a unidade eco­
nômica é o conjunto da área ocu­
pada, entendida como nova uni­
dade produtiva, mesmo quando a 
terra foi dividida em lotes famili­
ares. Hoje se discute que as áreas 
reformadas só terão sucesso se fun­
cionarem como Empresas Agríco­
las Comunitárias, baseadas na 
auto-gestão, onde o trabalhador 
rural se capacitou a gerenciar de 
forma competente, aumentando a 
produção e a produtividade.

Mesmo com todo esse avanço 
a luta pela reforma agrária não se 
transformou em um grande movi­
mento político nacional, tanto da 
população urbana quanto da rural. 
Esse é o desafio que está colocado 
para as organizações que lutam 
pela reforma agrária, para o PT, a 
esquerda e todas as forças progres­
sistas do país. A perspectiva da 
eleição de Lula em 94 acendeu 
uma chama de esperança de que a 
reforma agraria viria com a par­
ceria entre o movimento e o novo 
governo dem ocrático-popular. 
Com Fernando Henrique no Palá­
cio do Planalto a reforma agrária 
ficou em situação mais difícil do 
que na gestão Itamar. A sua polí­
tica de comprar os votos da ban­
cada ruralista com o “financia­
mento” dos grandes latifundiário 
e a forma como recebeu a coorde­
nação do Grito da Terra no dia 1° 
de junho (sem dar a menor aten­
ção as suas denúncias e reivindi­

cações, como o afastamento do 
Presidente do INCRA) mostram a 
força da aliança hoje estruturada 
entre a direita agrária e o Presi­
dente da República, que ao final 
do encontro foi bastante enfático: 
“O Ministro da Agricultura e o 
Presidente do INCRA são conser­
vadores, mas muitas mudanças no 
Brasil vão depender do apoio dos 
conservadores”

No momento em que FHC 
aprova suas emendas, reprime a 
greve dos petroleiros e define-se 
por uma política agrária conser­
vadora, é preciso que as forças do 
campo democrático popular con­
traponham a sua agenda à do gran­
de capital e escolham um terreno 
mais favorável para travar a luta. 
Certamente esse terreno não é o 
Parlamento, onde FHC através dos 
expedientes mais deletérios do “é 
dando que se recebe” consolidou 
uma maioria de direita. Precisa­
mos substituir o pisar macio nos 
salões atapetados da Câmara e do 
Senado pela ocupação das ruas. 
Se a reforma neoliberal da ordem 
econômica adquiriu uma dinâmi­
ca sem retomo, devemos buscar a 
mobilização do povo numa cam­
panha nacional pela convocação 
de um referendo popular, para jul­
gar as emendas aprovadas no Con­
gresso Nacional. Levar para o de­
bate popular o verdadeiro caráter 
das reformas governo e ter a res­
posta do povo brasileiro, se vai 
aceitá-las ou não.

Uma ação dessa natureza bus­
ca inverter a situação defensiva do 
projeto democrático-popular, reti­
rando os deputados e senadores do 
papel de atores principais de uma 
política que serve aos poderosos, 
substituindo-os pelo próprio povo 
na rua defendendo seus interesses. 
Nessa mesma linha de substituir a 
agenda neoliberal pela agenda de­
mocrático-popular na vida políti­
ca do país, precisamos colocar nas 
ruas, urgentemente, uma campa­
nha pela reforma agraria. Defen- 
dê-la como proposta de desenvol­
vimento econômico, justiça e pro­
gresso social do país, capaz de con­
tribuir para superar o inchamento 
populacional das grandes cidades. 
Politizar a sociedade, mostrando 
o quanto uma reforma agrária aju­
da a alavancar uma reforma urba­
na que desfavelize as grandes ci­
dades e eleve a qualidade de vida 
da população.

BRUNÓ M ARANHÃO
DIRETOR D O  BRASIL A G O R A
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CAMPO

LUTADORES E PRODUTIVOS
Pesquisa da FAO desmonta os argumentos dos conservadores, que 

qualificam as ocupações como “favelões rurais”

Q
uem ainda acredita na 
velha ladainha segun­
do a qual as ocupa­
ções de terra são “fa­
velões rurais” —  onde há muito 

esforço mas pouquíssimos resul­
tados —  precisa ler o relatório fi­
nal de uma pesquisa realizada em 
1991 pela Organização de Alimen- 
tação e A gricu ltu ra  da ONU 
(FAO), sobre os indicadores sócio- 
econômicos dos assentamentos 
brasileiros. Os resultados são cla­
ros. Eles mostram que, apesar das 
áreas analisados serem de ocupa­
ção muito recente —  três anos de 
existência, em média —  “os resul­
tados são bastante significativos se 
comparados com a média de ren­
da do setor rural”.

Um novo Brasil rural, reiven- 
tado pela iniciativa popular, apa­
rece nos números da FAO: as con­
dições de vida melhoram e a pro­
dutividade aumenta nos assenta­
mentos. “Do ponto de vista social 
existem alguns indicadores que 
mostram que a situação nos assen­
tamentos é melhor do que na so­
ciedade em geral. (...) As mortes 
das crianças de menos de 1 ano 
em relação às nascidas no mesmo 
período foram bastante inferiores 
ao se comparar com as médias re­
gionais de mortalidade infantil” 
diz por exemplo o relatório.

FALTA DE APOIO: A pes­
quisa, feita em convênio com o Mi­
nistério da Agricultura e Reforma 
Agrária, concluiu também que a 
média nacional da renda de uma 
família de assentados é de 3,7 sa­
lários mínimos por mês. Há vari­
ações conforme a região, mas mes­

Crianças que ocuparam terras: mortalidade infantil é sensivelmente 
inferior à das regiões onde se situam os assentamentos
mo a menor renda familiar— 2,33 
salários, no Nordeste supera em 1 
mínimo por família a “linha da 
pobreza”, abaixo da qual estão 
dezenas de milhões- de assalaria­
dos.

Os assentamentos mais pobres 
encontram-se no sertão do Ceará. 
Os mais ricos estão no Rio Gran­
de Sul, especialmente aqueles que 
com ercializam  produtos horti- 
granjeiros próximos de Porto Ale­
gre. Os índices revelam que a po­
breza de alguns assentamentos está 
relacionada com as desigualdades

regionais do país e com a falta de 
incentivos aos Estados mais pobres 
—  e não com suposta “ineficiên­
cia” . Na Bahia, por exemplo, a 
área que recebeu apoio para a irri­
gação aparece como um caso de 
exceção regional, atingindo rendas 
médias altas.

ALTO RETORNO: Ao con­
trário do latifúndio improdutivo, 
os assentamentos retomam o cres­
cimento econômico: “Uma parce­
la que varia entre 70 a 80% da ren­
da bruta média das famílias carac­
teriza-se como lucro agrícola, re­

velando portanto uma alta taxa de 
retomo em relação aos investimen­
tos de custeio realizados”, diz o 
estudo da FAO. Complexa, a pes­
quisa abordou também as várias 
atividades econômicas desenvolvi­
das pelos assentados. Demonstrou, 
em primeiro lugar, que 37% da 
renda das família provêm, em 
média, da comercialização dos 
produtos; 37% do consumo de ali­
mentos que elas próprias produ­
zem; e 26% do assalariamento de 
alguns membros da família ou 
outras atividades econômicas.

Com base nesses dados, o tex­
to sustenta: “Pode-se dizer que os 
assentam entos se configuram  
como unidades produtivas, ou 
seja, não podem ser caracteriza­
dos apenas como reservatórios de 
mão-de-obra, ou locais de mora­
dia”. E revela que a melhor for­
ma de melhorar as condições de 
vida é produzir melhor e vender 
—  ao invés de realizar ativida­
des não-agrícolas ou assalariar 
parte da família.

O relatório atenta, ainda, para 
a melhora da condição de vida 
nos assentam entos, diante da 
alarmante realidade de desem­
prego no campo. Atesta que a 
maior parte dos assentados fazia 
parte da massa de desemprega­
dos ou sub-empregados (bóia fria, 
empregos temporários) e que ape­
nas 13,44 % eram  posseiros. 
Conclui, ainda, contra as “apre­
ciações exageradas” e o “alarmis- 
mo e derrotismo” das análises 
sem dados, que a taxa de desis­
tência e abandono é baixa, numa 
média de 20% —  e geralmente 
resulta de condições impróprias 
para o desenvolvimento econômi­
ca do assentamento.

Desmascarando os argumentos 
dos conservadores, o relatório re­
comenda: “Em suma, pode-se di­
zer que a continuação do progra­
ma de assentamento de populações' 
rurais de baixa renda, realizado de 
uma forma pragmática e bem or­
ganizada, resultará no melhora­
mento dos indicadores sócio-eco- 
nômicos do setor rural do Brasil e 
da sociedade como um todo”. 
CECÍLIA LUEDEMANN

O PORQUE DAS OCUPACOESz
O longo processo das desapropriações só  cam inha na base da ação direta dos lavradores

O s números do M ovimento dos Sem- 
Terra (MST) revelam: existem hoje 
no país cerca de 12 m il fam ílias acam pa­

das à espera de terra para trabalhar. O 
processo burocrático entre a desapropria­
ção da terra e imissão da posse é  longo e 
doloroso. R odrigo  Lopes, um gaúcho  
acampado que presta assessoria tempo­
rária ao movimento, explica: “o primeiro 
passo é  a avaliação da área fe ita  pelos  
técnicos do  Incra. Aceita  pelo  Instituto  
como área de desapropriação, o processo 
é  remetido ao ministério da Agricultura e

passa por novas avaliações técnicas e ju ­
rídicas. Ainda que a desapropriação seja 
assinada pelo presidente da República, os 
autos são remetidos à Justiça estadual para  
a imissão de posse. É  nesse momento que 
os fazendeiros usam recursos para rever­
ter a situação —  empregando violência  
contra os posseiros.

Duas das principais reivindicações do 
M ST  no Grito da Terra visam precisamen­
te acabar com a tramitação a passo de 
tartaruga das desapropriações: os sem- 
terra querem vincular o Incra à Presidên­

cia e aparelhar o Instituto com recursos 
financeiros e humanos.

Parece difícil. Nomeado com consen­
timento de FHC, o atual presidente do ór­
gão é  um fazendeiro paranaense que des­
fru ta  da am izade do m in istro  —  Jo sé  
C arlos A ndrade Vieira, banqueiro  do  

Jiamerindus, terceiro maior grupo finan ­
ceiro privado do país e grande proprietá­
rio de terras. “Com esse time ”, diz Rodrigo 
Lopes, “fic a  difícil acreditar a té  mesmo  
nos reduzidos números de assentamentos 
que propõe o governo."

O recurso de luta mais forte  para o tra­
balhador sem terra ainda é, portanto, a 
ocupação —  única fo rm a  de obrigar o 
governo a realizar as desapropriações. Os 
números apresentados pelo M ST  compro­
vam elas estão aumentando constantemete. 
De 1990 a 1994 foram  fe itas 249, envol­
vendo 74.678 fam ílias —  uma média de 
49 ocupações e 15 mil fam ílias p o r ano . 
Só nos cinco primeiros meses de 95 já  ocor­
reram 27  novas ocupações (9.377fam íli­
as) e 13 reocupações (posseiros despeja­
dos voltam a ocupara mesma área). (MLÍ.J
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C A M P O

VAI COMEÇAR DE NOVO
O movimento dos sem-terra apresenta suas exigências ao governo 

e já  promove mais ocupações em muitos estados

V
em por aí uma briga feia 
entre o governo e os tra­
balhadores do campo. 
D ispostos a barrar o 
projeto neoliberal do governo 

FHC, cerca de 120 mil trabalha­
dores de 19 estados realizaram de 
5 a 14 de junho o II Grito da Ter­
ra. Trabalhadores rurais sem ter­
ra, posseiros, pequenos proprietá­
rios, atingidos por barragens, po­
vos indígenas, seringueiros e pes­
cadores demonstraram a força de 
sua unidade, e conseguiram arran­
car do governo algumas medidas 
concretas.

Ainda foi pouco. Os sem-terra 
colocaram como reivindicação 
número um a solução imediata do 
drama das 12 mil famílias acam­
padas. O prazo para atendimento 
expira em 25 de julho, dia nacio­
nal do trabalhador rural.

Durante a semana de mobili­
zações foram realizadas nove ocu­
pações de terra em seis estados do 
Nordeste: BA, PE, PB, RN, CZE e 
PI. Na Paraíba e no Rio Grande 
do Norte os posseiros foram des­
pejados e neste último houve pri­
sões. A sede do Instituto Nacional 
de Colonização e Reforma Agrá­
ria (Incra) foi ocupada em dez es­
tados. As manifestações de rua 
reuniram em média 1500 pessoas 
e, em alguns estados foram feitos 
bloqueios em pontes e rodovia. Em 
1° de julho, o “Grito da Terra” 
apresentou ao presidente da Repú­
blica e a todo seu ministério uma 
pauta única, com suas principais 
reivindicações.

“O governo vem pra cima”: 
Um dos coordenadores nacionais 
do M ovimento dos Sem Terra 
(MST), João Pedro Stedile, ava­
liou a jornada como positiva, pela 
capacidade de mobilização, mas 
com resultados regulares. “Infeliz-

RROGRAAAA PIFIO
Reforma agrária de FHC é para inglês ver

A o  lançar em Recife, no dia 24 de março, 
o  pm gram a de “reforma agrária" de 
seu govem o —  com toda parafernália cêni­

ca para a conveniente cobertura das TVs — , 
o presidente FH C anunciou a desapropria­
ção de um milhão de hectares para assentar, 
a té  o  fin a l do ano, 40 m il famílias. A  incon­
sistência desse-pronunciamento fica  eviden­

te nos próprios números: ainda que o  proces­
so de desapropriação e assentamento fosse  
rápido, esse milhão de hectares seria sufici­
ente apenas para 16 m il fam ílias —  e não 40  
m il conforme anunciou F HC.

Outro dado evidencia que o govem o está 
disposto a ressuscitar práticas do govem o  
militar: 72% dessa “terra prom etida” estão

em áreas de colonização (MT, PA, RO ) —  
onde qualquer tipo de infra-estrutura (água, 
luz, estradas, postos de saúde) fic a  a centenas 
de quilômetros. Os 28%  restantes atenderão, 
nas regiões onde há grande número de con­
flitos, como Pernambuco, Alagoas e Sergipe 
(zona da mata), a menos de m il fam ílias (222 
fam ílias no Nordeste e 700 no Sul).(M .L)

Agricultores tomam fazenda, em 93: o Grito da Terra pode ter 
deflagrado uma nova onda de iniciativas como esta

mente arrancamos do governo 
apenas algumas medidas, - como 
a liberação de recursos e T.D.A. 
para emitir na posse de terra - que 
são importantes para nossa base, 
mas ainda insuficientes para barrar 
o projeto neoliberal do governo 
para a agricultura”. O representan­
te dos sem terra, que integrou a 
comissão recebida por FHC, des­
creveu um quadro sombrio. “O 
Grito permitiu medir o grau de in­
tenções do governo: eles vêm pra 
cima com tudo”. Para o coordena­

dor do MST, a proposta de refor­
ma agrária do govemo se resume 
a um conjunto de medidas paliati­
vas para combater alguns focos de 
miséria ou focos de resistência 
política que impliquem em desgas­
te”.

Prevendo a possibilidade de o 
ministro não conseguir resolver a 
equação, o MST apresentou um 
proposta: recolher em terras as dí­
vidas dos proprietários de terra 
caloteiros com o Banco do Brasil. 
A dívida de 1.227 fazendeiros acu­

mula, desde 1993, mais de R$ 2 
bilhões. Se fosse executada, o ban­
co recolhería 2 milhões de hecta­
res —  o suficiente para assentar 
200 mil famílias.

O MST também exigiu do go­
vemo a liberação de R$ 250 mi­
lhões para o Procera (Programa de 
Crédito Especial para Reforma 
Agrária). Nas negociações duran­
te o Grito da Terra, o govemo con­
cedeu apenas R$ 24 milhões.

M A R IS A  L O U R E N Ç O

ANO QUENTE EM
PERNANBUCO:
CRISE DAS USINAS  
DE A Ç Ú C A R  LEVA 

A  LUTA PELA REFORMA  
A G R ÁR IA  À  Z O N A  

D A  MATA

O  cam po  pernam bucano  
espera um  1995 de con­

flitos. Tradicionalmente asso­
ciadas ao Sertão e ao A gres­
te, as ocupações de terra se 
espalharam, a partir do iní­
cio do ano, para a Zona da 
M ata —  reduto das usinas de 
açúcar e das fo rças políticas  
m ais conservadoras. Os líde­
res dos trabalhadores rurais 
preveem  que a tendência d e­
verá se acentuar a partir  de 

ju lh o  ou agosto.
Q uatro  g randes o cu p a ­

ções, das quais participam  
m ais de 2 m il fam ílias, ocor­
reram  d esd e  ja n e iro . Três 
delas eclodiram  em m unicí­
p io s  da  Z o n a  da  M a ta  —  
Á gua Preta, Joaquim  Nabuco  
e Ribeirão. A  causa essenci­
a l é  a crise das usinas de açú­
car e de álcool do Nordeste, 
q u e  se  a rra s ta  há  a n o s  e 
a g ra v o u -se  re ce n tem en te . 
Teme-se que os usineiros pro ­
m o va m , co m  o  in íc io  da  
entressa fra  no segundo se ­
mestre, 8 0  a 100 m il dem is­
sões, só em  Pernambuco.

Jo sé  Luiz Sobrinho, que 
participou em  1989 da ocu­
pação da “Fazenda dos Tra­
balhadores” e hoje é  um dos 
líderes da luta pela reforma 
agrária no Estado, conta que 
em alguns casos as iniciati­
vas surgem  sem  o conheci­
m ento das lideranças de tra­
balhadores rurais do  Estado. 
D esesperados pela  fa lta  de 
em prego, o s cortadores de 
cana tentam  p la n ta r em  f a ­
zendas de açúcar decadentes. 
Afastados há m uitos anos da 
produção de alimentos, m ui­
tas vezes precisam  de assis­
tên c ia  a té  p a ra  c u ltiv a r  a 
terra.

O govem o M iguel Arraes 
mantém um programa de com­
pra  de terras dos usineiros  
para assentamentos. José Luiz 
queixa-se que as operações  
acabam favorecendo os desa­
propriados, j á  que os preços 
p a g o s  a eles são  abusivos. 
Além disso, a Justiça é  insen­
sível ao drama dos desempre­
gados: Insiste em protelar a 
transferência  da terra, que 
acaba saindo apenas após a 
ocupação. (A .M .) -
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Dois anos 
sem patrão

Ocupantes de Cam po Florido  
lutam contra corte de verbas  

e individualism o. Ninguém  quer 
lem brar do tempo de bóia-fria

Madrugada
camponesa, f az 
escuro ainda no 
chão, mas é p reciso 
plantar. A noite já  f oi 
mais noite, a manhã 
já  vai chegar.

Thiago de  Mello

N
o dia 20 de maio, Cam­
po Florido testemunhou 
uma vitória camponesa: 
a com em oração  dos 
dois anos do assentamento dos 

trabalhadores rurais na Fazenda 
Nova Santo Inácio/Ranchinho, 
Naquela cidadezinha do Triân­
gulo Mineiro, a 60 quilômetros 
de Uberaba, centro político do la­
tifúndio e da UDR (União “De­
mocrática” Ruralista), 500 cam­
p o neses, o rg an izad o s com o 
numa escola de samba, apresen­
taram a história da conquista da 
terra. A ala dos bóias-frias veio 
toda esfarrapada; na ala do acam­
pamento, adultos cantaram com 
casinhas de plástico preto nas 
cabeças. Mas o grupo que mais 
impressionou a população foi o 
da produção agrícola. Trazia, nas 
carretas puxadas por tratores de 
propriedade coletiva, crianças 
em cima dos sacos de arroz e de 
feijão.

No aniversário da 
ocupação, os assentados 

desfilam para o 
povo em alas

De volta ao assentamento, na 
estrada de terra, surgem os lati­
fúndios, que desde Uberaba os­
tentam riqueza e solidão. Quase 
não há trabalhadores, nem casas: 
apenas gado, cana e milho. Nas 
porteiras, entre cercas de arame 
farpado, nomes de santos estão 
dependurados: F azenda  Santa  
M aria, Santa Rita, Santa Luzia, 
São M iguel, São  João, Santo  
Antonio . Outras fazendas pare­
cem fazer parte de outro país: 
Fazenda Silver, Fazenda C ali­
fórnia.

Cravada á mc sr.ta tetra ver­

CAMPO

R E F O R M A  A G R Á R I A  
N O  C O V I L  D A  U D R

Após dois anos de assentamento, antigos sem-terra contam como 
ocuparam - e mantêm - uma área de 3-800 hectares no Triângulo Mineiro

melha do cerrado, a dez quilô­
metros de Campo Florido, a fa­
zenda coletiva destoa dos vizi­
nhos: são 107 famílias, cerca de 
500 pessoas, divididas em onze 
grupos em lotes de 19 a 34 hec­
tares, cultivados com arroz, fei­
jão, mandioca, batata doce, aba­
caxi, melancia e hortaliças. Uma 
placa, fincada na entrada, tem, 
embaixo do nome, a pintura de 
duas mãos quebrando correntes. 
Nas estradas abertas pelos traba­
lhadores nos 3.800 hectares pisa- 
se as marcas de uma longa jor­
nada de lutas, contadas por seus 
mais antigos combatentes.

Em 89, os bóias frias se 
fartam da humilhação.

"E se tomássemos 
uma fazenda"?

“Me lembro como se fosse 
hoje”, conta Zé Pretinho.” Tudo 
começou no dia 14 de maio de 
89. A primeira reunião tinha 20 
bóias-frias e chegou a 450, lá em 
casa, no município de Iturama.” 
Franzino, levanta o chapéu de 
vaqueiro e prossegue o relato, 
dos tempos em que era bóia-fria: 
“O trabalhador tava enjoado de 
esperar. A gente já  tinha feito 
uma greve para aumentar o pre­
ço da apanha do algodão em 88 . 
A gente tava entusiasmado com 
outro grupo de sem-terra que 
fez valer a lei da reforma agrá­
ria através de uma primeira ocu­
pação em Iturama, na improdu­
tiva Fazenda Barreiro”.

Zé Pretinho não está só. Reu­
n idos na casa de B arroso  e 
Terezinha, na Agrovila do assen­
tamento, alguns dos participan­
tes da ocupação conversam com 
os jornalistas. Recordam as con­
dições em que o movimento foi 
iniciado. No fim dos anos 80, os 
latifundiários de Iturana, cuja" 
propriedades muitas vezes avar. 
çam por Goiás, Mato Grosso e 
São Paulo, eram confrontado por 
movimentos dos trabalhadores 
rurais e urbanos. Em 88 estou­
rou a greve dos cortadores de 
cana e, logo em seguida, dos

apanhadores de algodão. Com o 
fechamento do principal frigorí­
fico, 500 trabalhadores se uniram 
à massa de desempregados. O 
favelamento crescia junto com a 
miséria da periferia. Ali estava 
o caminho para o fim da misé­
ria: a ocupação de terras, avali­
adas como improdutivas, e por­
tanto passíveis de desapropria­
ção.

A primeira ocupação dos tra­
balhadores de Limeira d ’Oeste, 
em 23 de janeiro de 1990, na 
Fazenda Colorado, foi frustrada. 
João Batista, presidente do PT de 
Uberlândia, que participou da or­
ganização dos movimentos de 
ocupação, junto com a CPT (Co­
missão Pastoral da Terra), expli­
ca: “A preparação e organização 
demoraram seis meses. Os tra­
balhadores passaram a se reunir 
em grupos para impedir a infil­
tração de informantes, mas mes­
mo assim não deu certo. A polí­
cia e os fazendeiros armaram um 
esquema muito rigoroso. Cerca 
de cem famílias foram barradas 
em Limeira d ’Oeste e apenas a 
metade, da região de Vila União, 
conseguiu fazer a ocupação. Ain­
da tentaram resistir, mas não foi 
possível. Um batalhão de choque 
colocou as entidades que apoia­
vam os sem-terra num ônibus e 
levou para a delegacia deTtu- 
rama. Os trabalhadores resolve­
ram , então , acam par para se 
manterem mobilizados”.

Infiltrada nas reuniões, a
PM frustra os planos. 

Surge um acampamento 
que vai durar 3 anos

Zé Maria, membro da CUT 
regional, que participou da opo­
sição sindical, conta: “Depois 
que os companheiros foram des­
pejados, fomos para o quilôme­
tro  12 da BR 497 , que liga 
Uberaba ao Mato Grosso. Ali fi­
camos, nos organizando e discu­
tindo propostas, negociando em 
Brasília com o ministro Cabre- 
ra”. Sempre receberam nãos: “O 
ministro tinha três fazendas só

Com apenas dois anos de assentamento os 
trabalhadores contam com oito tratores (acima), 

mas nem todos possuem casas de alvenaria
(direita a cima). Organizados em coletivos, 

produzem para serem felizes (direita, ao lado)

em Iturama e queria nos mandar 
para o norte do Brasil. Ali no 
acampamento fizemos a nossa 
educação popular, discutimos a 
nossa realidade, nos relaciona­
mos com as entidades populares. 
Agüentamos fome, frio e descon­
forto. Aprendemos a resistir com 
união.”

A tentativa de ocupar outra 
área, a da Fazenda Varginha foi 
frustrada, meses mais tarde, por 
um verdadeiro massacre polici­
al . A pedido dos fazendeiros, da 
UDR e da ABCZ (Associação 
B ras ile ira  dos C riad o res  de 
Zebu), o governador Hélio Gar­
cia, mobilizou um batalhão de

choque de Uberaba, Uberlândia 
e Belo Horizonte para promover 
um castigo exemplar.

Lorival, que participou do 
início do movimento como inte­
grante do CPT (Comissão Pas­
toral da Terra), descreve o des­
pejo: “A polícia chegou à noite, 
totalm ente alcoolizada, derru­
bando barraco, soltando bomba, 
batendo com madeiras grossas. 
As m ulheres se colocaram  na 
frente dos policiais, procurando 
proteger os companheiros. Os 
hom ens foram am arrados nas 
árvores e torturados. Homens, 
mulheres e crianças foram alge­
mados e levados para a delega­

cia embaixo de pancadaria. Lá, 
foram obrigados a sentar na areia 
quente e a se intoxicar com a fu­
maça de uma montanha de pa­
pel incendiada. Tem criança que 
não pode nem ver polícia, cho­
ra, foge ou quer bater. A violên­
cia policial traumatizou 260 fa­
mílias e afastou muitos trabalha­
dores da luta”.

Da hum ilhação, surpreen­
dentemente, nasceu a força da 
resistência. Passeatas e manifes­
tações de solidariedade surgiram 
de várias entidades. Enquanto o 
despejo acontecia, uma comissão 
de negociação constituída pelos 
acampados, o PT, a CUT, o MST,

ouvia do delegado do Incra, em 
Belo Horizonte, a proposta de 
entregar aos acampados a Fazen­
da Santo Inácio, em Campo Flo­
rido. Na BR 497, os trabalhado­
res rurais decidiram, em assem­
bléia, aceitar a proposta

Permaneceram, porém, acam­
pados à margem da rodovia du­
rante três anos de sucessivas pro­
telações. Conviveram  com as 
maiores dificuldades e viram a 
morte de perto: o menino Ci- 
cinho foi atropelado e a trabalha­
dora M aria C ristina perdeu a 
vida por falta de auxílio médico. 
Os caminhões lotados de cana- 
de-açúcar corriam  e invadiam

parte do acampamento, arrastan­
do para dentro da noite um ba­
rulho ensurdecedor. A precarie­
dade das lonas de plástico expu­
nha as famílias à chuva e ao frio. 
O fubá era o prato de todo dia. 
Vez ou outra, as entidades soli­
dárias ao movimento enviavam 
cestas de alimentos.

Em 19 de maio de 93, depois 
de participarem de 40 audiênci­
as e revoltados com a morosida­
de da Justiça, os acampados ocu­
param a Fazenda Santo Inácio/ 
Ranchinho. A ocupação era man­
chete do dia seguinte no jornal 
Correio do Triângulo: “No mês 
de abril, o ministro da Agricul­
tura e Reforma Agrária, Lázaro 
Barbosa, e o presidente do Incra, 
Oswaldo Russo, foram ao acam­
pamento dos sem-terra e prome­
teram assentar 200 famílias até 
o final deste ano. Como nada de 
concreto aconteceu, os sem-ter­
ra optaram pela invasão.”

No castigo exemplar. 
Governador manda tropa 

de bêbados reprimir os 
sem-terra

Em resposta, a ABCZ, em 29 
de maio de 1993, publicou um 
informe publicitário no Jornal de 
Uberaba, para defender a des­
gastad a  im agem  da fam ília  
Cançado, proprietária da impro­
dutiva Fazenda Santo Inácio, e 
atacar os trabalhadores acampa­
dos em Campo Florido: “O fato, 
ocorrido na madrugada do últi­
mo dia dezenove, está causando 
incontida intranquilidade entre o 
setor produtivo de todo o Triân­
gulo Mineiro e Alto Paranaíba, 
por se tratar de agressão violen­
ta à ordem e à lei.”

A posse da terra saiu em de­
zembro de 1993. A comissão de 
negociação trazia de Brasília a 
boa nova e fogos para comemo­
rar. Mas a morte da netinha de 
Zé Pretinho e Maria, Aline, de 
um ano e meio, transformou a 
festa em luto. A menina, esfome­
ada, havia ingerido creolina e, 
subnutrida, morreu antes de re­
ceber atendim ento m édico. A 
revolta transformava, mais uma 
vez, a dificuldade im ensa em 
desafio: foi fincada no coração 
da UDR a bandeira da reformaI
agrária._____________________
CECÍUA LÚ etXM A N N

Em apenas um ano e meio de 
assentamento, a coletividade 
camponesa de Campo Florido 

transformou-se numa referência 
importante da luta pela reforma 
agrária em Minas Gerais. Fre­
quentemente, os representantes do 
movimento discutem sua experi­
ência nos quatro acampamentos 
dos sem-terra de outras partes do 
Triângulo e nos assentamentos em 
Iturama e Santa Vitória. A coleti­
vidade camponesa superou as ex­
pectativas, abandonando o passa­
do miserável de ex-bóias-frias. 
Produziu, já  no primeiro ano, 2 
mil sacos de arroz, e outros pro­
dutos — feijão, mandioca, batata 
doce, hortaliças, etc— e criou ani­
mais, para a subsistência. A es­
cola primária 19 de maio fa z  parte 
dessa vitória inicial. Construída 
pela prefeitura no próprio as­
sentamento, depois de meses de 
protestos, tem à frente a direto­
ra, Terezinha e uma das três pro­

fessoras, egressas do próprio  
assentamento.

O coletivo obteve, no primei­
ro ano, a divisão, pelo Incra, dos 
lotes para os onze grupos de agri­
cultores, constituídos, em média, 
de dez glebas familiares. Conquis­
taram também um recurso inicial 
para investimento pelo Procera 
(Programa de Crédito Especial 
para Reforma Agrária). O plane­
jamento garantiu a união dos es­
fo rço s  das 107 fa m ília s  para  
transformar as terras abandona­
das —  tomadas por lobos, onças 
e cobras —  em produtivas. Abri­
ram estradas, limparam, araram 
e semearam as lavouras. Entida­
des como a CUT, M ST  e CPT  
apoiaram o desajio da produção 
com assessoria técnica e tecno­
lógica: os assentados receberam 
orientações de agrônomos e ve­
terinários e ganharam máquinas.

Boicote do  governo: Hoje, o 
assentamento conta com 8 trato­
res , mas convive com as dificul­
dades para sair da economia de 
subsistência e chegar à produção 
comercial. A escassez de recursos 
do Estado, agravada no govemo 
FHC, transforma-se numa espé­
cie de bloqueio econômico para 
inviabilizar as experiências dos 
trabalhadores rurais e impedir 
o avanço da reforma agrária no 
Brasil. O govemo não liberou ver­
bas para o projeto de eletrifica­
ção do assentam ento. D esca­
pitalizados, os trabalhadores ru­
rais utilizaram o mísero recurso

de 700 reais, destinado à habita­
ção, para a sobrevivência nos pri­
meiros meses de trabalho. Resul­
tado: poucas construções de al­
venaria destacam-se em meio às 
casas de pau-a-pique revestidas 
por plásticos.

Temendo geadas que atacam 
a lavoura de feijão e lutando con- 
tras as pragas derrubadeiras que 
prejudicaram a colheita de mui­
tas fam ílias, os assentados de 
Campo Florido enfrentam ainda 
uma praga ainda mais poderosa: 
o individualismo. Desde o início 
do movimento aprenderam a con­
viver com várias entidades, par­
tidos e tendências. A contradição 
entre a consciência coletiva, cri­
ada ao longo das lutas, e a práti­
ca individualista, incorporada pe­
los trabalhadores no dia-a-dia da 
sociedade capitalista, aflora ju s­
tamente quando o coletivo assu­
me a tarefa de dirigir seus pró­
prios destinos.

Essa contradição  entre a 
consciência e a prática aparece 
na associação dos assentados, 
construída ao longo dos 8 anos 
de luta do movimento. Não há 
presidente. As decisões são cole­
tivas, baseadas nas discussões de­
senvolvidas nos grupos de famíli­
as e nas assembléias gerais. Uma 
comissão central, onde partici­
pam os representantes de cada 
grupo e de algumas comissões es­
peciais ( educação, saúde, nego­
ciação, meio ambiente, religiosi­
dade, ética, por exemplo) repre­
sentam os agricultores perante a 
sociedade. Esse tipo de organiza­
ção garante o exercício democrá­
tico das diferenças e o aprendiza­
do, a longo prazo, de uma prática 
coletiva.

Ás 107 famílias já  cadastra­
das na Associação, incorpora­
ram-se mais algum as dezenas 
pelo processo solidário da “ado­
ção”: parentes, amigos e bóias 
frias foram convidados a compar­
tilhar a terra conquistada . Mas 
algumas insistem na manutenção 
da velha prática de produção in­
dividual A realidade, aos poucos, 
vem demonstrando que esta ape­
nas leva ao aprofundamento das 
dificuldades, com a perda de re­
cursos e o endividamento. Mui­
tos trabalhadores, livres para  
transitar entre os grupos de vári­
os tipos, começam a abandonar 
as experiências de produção in­
dividual para engrossar a fileira 
dos coletivos. (C.L)
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D
epois das enormes difi­
culdades enfrentadas 
ju n to  às fo rças  que 
compõem seu campo de 
apoio e dos abalos políticos cau­

sados pela proposta de reforma 
da Previdência, o governo reto­
mou toda a iniciativa e no últi­
mo período vem conseguindo 
aprovar com tranquilidade todas 
as medidas de seu interesse. Fez 
isso à base de intensas negocia­
ções, barganhas e concessões —  
tanto de conteúdos de propostas 
quanto de vantagens políticas e 
fisiológicas —  com  as forças 
mais tradicionais. O principal re­
cuo foi a inversão de pauta: em 
lugar das reform as previden- 
ciária e fiscal, a prioridade pas­
sou a ser a reforma da ordem eco­
nôm ica, sobre a qual pairam  
menos resistências do que sobre 
aquelas duas.

Com isso o governo montou 
seu campo de apoio político-par- 
lamentar, o que não conseguira 
nos primeiros meses. Até mar­
ço, pelo menos, FHC pensava dar 
proeminência à estrutura execu­
tiva do governo (Presidência, 
Casa Civil, Planejamento e Fa­
zenda), toda ela do PSDB, e dei­
xar a negociação miúda para o 
PFL, a ser exercida por Marco 
Maciel. Nesse quadro, os parti­
dos andariam a reboque das pro­
postas tucanas. Esse figurino foi, 
no entanto, rejeitado pelas forças 
de apoio ao governo. FHC cedeu. 
Hoje o campo de apoio govemista 
tem natureza, ritmo e conteúdo 
mais próprios da dinâmica dos 
grandes partidos (PFL e PMDB, 
sobretudo) do que da dinâmica 
imaginada pelo PSDB até março.

Além do físiologismo, 
aprovação de emendas 

teve outro preço: o 
fortalecimento do PFL

É pouco provável que esse 
quadro sofra alguma reversão até 
o final do ano. Isso somente ocor­
rerá nos casos de um agravamen­
to rápido da inflação —  o que 
parece difícil —  ou de conflitos 
muito intensos em tomo das re­
formas tributária e previdenciária.

As sinalizações de uma polí­
tica de ju ros m ais branda, as 
enormes facilidades concedidas 
aos produtores rurais na rene­
gociação das dívidas e na reaber­
tura do crédito agrícola, e os en­
tendimentos com os governado­
res acerca de suas dívidas e dos 
bancos estaduais, mesmo com­
plicando alguns aspectos do es­

DESINDEXAÇÃO 
À FHC

O fim  da proteção dos salários contra a inflação é o 
início de um movimento que visa eliminar direitos trabalhistas 

e enfraquecer os sindicatos

UJ
<

5

Assalariados sem 
carteira assinada em 
S.Paulo. Planos da 
governo incluem 
"informatização" 
ampla do mercado de 
trabalho

quema que vinha tomando o Pla­
no Real, abriram todo o espaço 
de que o governo precisava no 
Congresso para aprovação de 
suas propostas. Contribuiu mui­
to, além de tudo, a ostensiva dis­
tribuição de cargos aos pardos.

A desindexação de contratos, 
prevista desde o lançamento do 
Plano Real para começar em ju ­
lho próximo, assume agora im­
portância decisiva para o gover­
no. Só com a desindexação será 
possível conter saltos mais fre- 
qüentes no patamar inflacionário 
e obter folga para remarcações de 
tarifas e mesmo para novas des­
valorizações cam biais. Mas o 
peso maior será jogado sobre os 
salários, e nesse sentido o gover­
no já  se lançou a uma grande 
ofensiva política.

A ofensiva política do 
governo é clara: 

a desindexação visa 
os salários

A desindexação salarial visa 
também maior contração da de­
manda e abertura do debate acer­
ca da flexibilização dos direitos 
trabalhistas e encargos sociais. O 
desaquecim ento econôm ico e 
uma eventual recessão contribui­
ríam muito para essa estratégia,

que, politicamente, pretende cul­
m inar na revisão do sind ica­
lismo. Na visão do governo, o 
movimento sindical deve ter seu 
poder enfraquecido, sobretudo no 
setor público, que é o maior alvo 
das reformas neoliberais e que 
abriga forte organização dos tra­
balhadores contrários às refor­
mas. A aproximação oficialesca 
da Força Sindical ao governo é, 
entre outras coisas, motivada por 
essa aposta no enfraquecimento 
do poder sindical.

Valendo-se da reunificação do 
seu campo de apoio e dos efeitos 
políticos da greve dos petroleiros 
- na qual FHC investiu altíssimo 
capital político, em parte para de­
limitar o futuro campo de emba­
tes sindicais e salariais -, o go­
verno investe na total desin ­
dexação dos salários (com exce­
ção do mínimo e das pensões e 
aposentadorias equivalentes ao 
mínimo). Sabe, porém, que difi­
cilmente o Congresso aprovará 
essa medida: há uma tendência 
muito forte de se introduzir al­
gum mecanismo ou faixa de pro­
teção frente à inflação para os 
setores m ais desorganizados. 
Trata-se de um risco político que 
os deputados nunca aceitaram 
correr.
. .  O governo provavelm ente 

aceitará esse tipo de proteção,

desde que limitada, porque isso 
lhe propicia ganhar em vários 
lados: desindexa a política para 
os mais organizados e para o se­
tor público e não enfrenta o des­
gaste junto aos assalariados de 
baixa renda, além de não ter que 
entrar em atrito com suas bases 
parlamentares.

O governo vive seu melhor 
momento político desde a posse. 
Seus principais problemas loca- 
lizam-se no campo econômico, 
com as definições complexas a 
serem tomadas no curto prazo. 
Sabendo-se, entretanto, o gran­
de peso político que a estabiliza­
ção tem na constituição do atual 
governo, não são problemas de 
pouca importância.

Por trás dos acertas 
governo - "Força Sindical", 

a tentativa de golpear 
sindicatos combativos

A  reeleição de Menem na Ar­
gentina aliviou um pouco a ten­
são de uma crise econômica como 
a mexicana, mas não assegurou 
nenhuma base mais duradoura 
para o Plano. As reformas cons­
tituc ionais  tam bém  têm  es ti­
m ulado , em grande m edida, 
horizon tes m ais tranqü ilos a  
investidores e forças políticas,

mas também apresentam alguns 
efeitos desconhecidos.

0  alvo principal são 
salários das categorias 

organizadas
e dos servidores públicos

Contudo, o preço de toda a 
ampla composição política con­
seguida pelo governo poderá ser 
a diminuição de sua autonomia 
na gestão econômica, tendo em 
vista que há ainda uma longa 
pauta a ser debatida e que os com­
promissos e contrapartidas ten­
dem a se multiplicar. Tudo isso 
em meio ao momento mais deci­
sivo do Plano Real. Também o 
embate violento com os sindica­
tos, a recusa à negociação com 
forças importantes da oposição e 
da sociedade e os custos de uma 
eventual recessão poderão rever- 
terse em forte sentimento anti- 
governo.

Em resumo, pode-se dizer que 
o segundo semestre deste ano em 
alguma medida definirá o perfil, 
os limites e o alcance do governo 
Fernando Henrique Cardoso.

Luiz guilherme píva,
EC O N O M ISTA, D O U TO R A N D O  EM  
CIÊN CIA  POLÍTICA E 

COORDENADOR-GERAL D O
DESEP-CUT
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N
o último dia 22, às vés­
peras do primeiro aniver­
sário do Real, a equipe 
econômica do governo 
FHC promoveu nova mudança na 

chamada “banda cambial”. O go­
verno preparava-se, além disso, 
para decretar a desindexação dos 
salários e inaugurar nova fase do 
plano de estabilização. Para com­
preender o que significam estas 
mudanças, convém analisar a ló­
gica do que foi feito até agora.

Como muitos planos de esta­
bilização postos em prática nos 
últimos anos na América Latina, 
o “Plano Real” recorreu à “âncora 
cambial” como principal instru­
mento para o controle da inflação. 
A cotação nominal do dólar parou 
de subir, que estabilizou os preços 
dos produtos importados e dos que 
sofrem sua concorrência. Com a 
aceleração da abertura da econo­
mia, foi feita uma espécie de re­
pressão aos preços.

Este arranjo realmente derru­
bou a inflação. Além disso, pro­
duziu um grande aquecimento da 
economia, e não a recessão que 
muitos esperavam, pensando que 
o plano se basearia, como no es­
quema tradicional dos programas 
de estabilização recomendados 
pelo FMI, em aperto monetário e 
contenção da demanda.

Queda da inflação ligada 
a um truque: Com o dólar 
fixo, há uma "repressão 

dos preços"

A o  contrário: por alguns me­
ses foi possível combinar queda da 
inflação com expansão do consu­
mo e da produção, e até com uma 
pequena recuperação do emprego, 
sem arrocho salarial adicional. Ou 
seja, permaneceu “apenas” o ar­
rocho anterior, e neste período de 
expansão da economia algumas 
categorias de trabalhadores pude­
ram até recuperar uma pequena 
parte das perdas acumuladas.

O principal problema do “Pla­
no Real”, denunciado desde a pri­
meira hora por muitos críticos, 
inclusive no PT, era que a lógica 
da “âncora cambial” levaria a per­
das na balança comercial, a uma 
dependência acentuada da entra­
da de capitais externos, a um pro­
cesso de regressão da economia e 
mesmo à perda da soberania naci­
onal, com trágicas conseqüências 
a médio e longo prazos.

O governo sabia que isto ocor­
rería, mas membros da equipe eco­
nômica disseram que seria positi­
vo. Sustentaram que o capital es­
trangeiro, que havia começado a 
i ngressar no país desde o início dos 
anos 90, compensaria o aumento 
de importações e o pagamento da 
dívida externa. Acrescentaram que

AS VACAS MAGRAS
DO RE
Diante dos
desequilíbrios 
provocados pelo 
plano, o governo
reage com 
desvalorização 
da moeda, 
recessão e volta
do arrocho de
salários
o plano se apoiava, além disso, 
num volume inédito das reservas 
internacionais de divisas, que che­
garam a 43 bilhões de dólares.

Se as coisas funcionassem do 
jeito que a equipe econômica do 
governo esperava, já  seriam ruins 
para o país. Mas não é possível 
fugir da instabilidade intrínseca à 
economia capitalista, agravada 
nesta fase de desregulamentação 
financeira internacional. É o que m 
a crise mexicana veio demonstrar f  
mais uma vez. |

A partir dela, os dados da sim- |  
ação se alteraram de forma subs- < 
tancial. Passou a ser impossível |  
confiar em entradas vultosas de 
capital externo, mesmo com todas 
as concessões já  feitas ou por fa­
zer. Não há taxa de juros que atraia 
grande volume de capitais para um 
país em risco de insolvência. Para 
a economia brasileira, passou a ser 
imperativo produzir superávits na 
balança comercial.

O problema, então, passou a 
ser o de como corrigir a situação 
externa sem permitir a volta da 
inflação. Questão complicada, pois 
no coração da estratégia de estabi­
lização está a “âncora cambial”, 
Uma possib ilidade seria uma 
reorientação global da política eco­
nômica. Mas para isto seria preci­
so provavelmente outra equipe 
econômica e, quem sabe, outro 
presidente. Partiu-se, então, para 
fazer os remendos possíveis.

Desde o início do ano come­
çou um movimento de elevar tari­
fas de importação e de intensifi­
car esforços para reduzir o nível 
da atividade econômica, e isto da 
maneira mais perversa - através do 
aperto monetário e da elevação da 
taxa de juros.

: ' l l  G j.b  ( f  ’

Carros importados lotam os pátios dos 
portos. Em um ano, país perdeu 10 bilhões 
de dólares em reservas internacionais

Um segundo movimento foi a 
tentativa de flexibilizar a “âncora 
cambial”, com uma pequena des­
valorização do real e a introdução 
do sistema de “bandas”. Em mar­
ço isto foi feito de forma confusa e 
desastrada, o que provocou uma 
mini-crise cambial. Durante algu­
mas semanas, os investidores ex­
ternos deixaram o país em grande 
velocidade. As reservas de divisas 
baixaram, em abril, para pouco 
mais de 30 bilhões de dólares.

A opção do governo foi agar­
rar os altos juros como muleta da 
“âncora cambial”. O governo pas­
sou a pagar taxas elevadíssimas, 
para evitar que a saída precipita­
da de capitais prosseguisse, esti­
mular as exportações, (os expor­
tadores recebem antecipadamente 
o pagamento de suas vendas, apli­
cam o dinheiro na ciranda finan­
ceira) e reduzir a demanda. Esta 
po lítica tem  péssim os efeitos

colaterais. A primeira vítima são 
as finanças do setor público, o 
maior devedor do país. As altís­
simas taxas de juros causam difi­
culdades também para pequenos 
e médios empresários, e até para 
alguns grandes. A economia ca­
minha para uma recessão, e o de­
semprego volta a aumentar.

Mas até a terceira semana de 
junho esta política não vinha con­
seguindo o seu objetivo. A balan­
ça comercial do mês, segundo se 
anuncia, registrará mais uma vez 
um déficit vultoso. É a partir des­
te fracasso que se pode entender o 
significado da mudança da “ban­
da cambial” e os planos de desin­
dexação dos salários.

Excetuando uma reorientação 
global da política econômica, o 
governo ficou diante de duas al­
ternativas. Uma, a de “dobrar a 
aposta”. A manutenção da “ânco­
ra cambial” exigiría uma alta ain-

da mais dramática dos juros, pare 
aprofundar a desaceleração da eco 
nomia e levá-la até uma recessão, 
que teria de ser mais ou menos 
forte dependendo da entrada de 
capitais externos. Essa seria a “op­
ção argentina”. Os prejuízos para 
a indústria nacional, especialmen­
te para os setores exportadores, 
seriam evidentes; e as conseqüên­
cias negativas para toda a popula­
ção, enormes: aumento do desem­
prego, agravamento do arrocho sa­
larial, etc. Seria impossível evitar 
turbulências políticas.

Ao contrário do que 
ocorria nos programes 

tradicionais, cresceram o 
consumo e a produção

A segunda alternativa é a de 
flexibilizar realmente a “âncora 
cambial”. É, ao que parece, a op­
ção escolhida com a nova “ban­
da”: não apenas é mais larga, com 
espaço para uma desvalorização de 
quase 8% do real em relação à taxa 
atual, como desta vez não se as­
sumiu qualquer compromisso de 
mantê-la por muito tempo. O go­
verno adquire, assim, a possibili­
dade de usar ajustes na taxa de 
câmbio para recuperar as contas 
comerciais. O incoveniente, é que 
isto tem efeito inflacionário.

O que o atual plano de “desin­
dexação” indica é que o governo 
Fernando Henrique Cardoso ten­
tará compensar este impacto com 
outro instrumento “estabilizador”, 
isto é, o arrocho salarial. É o que 
virá se passar o fim da política sa­
larial e o estabelecimento da “li­
vre negociação” num momento em 
que a tendência é de recessão e 
aumento considerável do desem­
prego. Como os mais cínicos têm 
assinalado, com recessão fica mais 
fácil “moderar” as reivindicações 
salariais.

De qualquer maneira, as op­
ções são difíceis para uma equipe 
econômica e um governo como 
estes. A inflação, já  num patamar 
não desprezível, deve crescer em 
junho e julho, principalmente de­
vido ao reajuste de tarifas públi­
cas. As reservas internacionais já 
caíram e não há nenhuma garan­
tia de que as medidas já  adotadas 
sejam suficientes para recuperar as 
contas externas. Não se pode ex­
cluir que a situação internacional 
se agrave, com crises mais fortes 
no México ou na Aigentina. É pro­
vável que a resistência social’e 
política às medidas do governo 
aumente daqui para a firente. Tudo 
indica que o segundo ano do real 
será mais difícil.
J O Ã O  M A C H A D O , PROFESSOR 

DE E C O N O M IA  D A PUC-SP E 
M EM BRO D O  DIRETÓRIO 
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ROLANDO BOLDRIM

A C A R A
D O  B R A S I L

N A  T V
Depois de seis anos de ausência, 
volta às telas o artista que levou à 
TV a arte e a cultura do interior

Meu verso é como a 
semente que nasce em riba
do chão não tem estudo 
nem arte a minha rima fa z
p a rte das obras da
criação

P a ta tiv a  d o  A ssa ré

R
olando Boldrin, especialista nas 
artes do dizer, está de volta à tele­
visão. Todos os domingos, às 21 
horas, a CNT exibe seu novo pro­
grama, Estação Brasil. Apresentando a 

cultura brasileira em toda a sua diversi­
dade, vai tecendo a unidade da cultura 
popular, tão retalhada e despojada do seu 
significado pelos modismos e preconcei­
tos: Nessa diversidade, juntando o velho 
com o  novo, o popular com o erudito, te­
atro e música, vai espalhando aos quatro 
cantos, o canto do povo a romper frontei­
ras. Como um caçador de causos, estóri­
as e lendas, é o aquarelista da vida brasi­
leira, seguindo o exemplo do grande mes­
tre Com élio Pires, pioneiro na divulga­
ção da cultura caipira.

"A Globo não 
se interessava pelo 

Som Brasil. A TV prefere 
o popularesco"

BA: Por que você resolveu voltar para a 
televisão? Qual é a proposta do progra­
ma?
RBí Eu parei há mais ou menos seis anos, 
mas continuei viajando com os meus 
shows. Dessa forma, preenchí *o espaço

vazio da televisão. Não que houvesse um 
desencanto total com ela. Tive vários con­
vites para fazer novela na Globo, mas já  
preenchí meu currículo novelesco. Fiz 
mais de 25 novelas, inclusive a primeira 
da TV.

É difícil você impor um trabalho vol­
tado para a cultura, porque à mídia ele­
trônica interessa o sucesso imediato, o 
popularesco. Eu trabalho com um produ­
to mais rebelde, mais pedra bruta. Sou 
muito sensível, sofri muito na Globo. Não 
havia nenhum interesse em divulgar o 
“Som Brasil.”. Quando comecei o progra­
ma pesava 83 quilos. No final, estava com 
62, e voltou uma úlcera escondida. Não 
era o padrão deles.

Desde molequinho eu canto o Brasil. 
Aos sete anos tocava viola em Guaíra. 
Com oito ou nove, ia do samba à moda de 
viola. Conheço o repertório de Noel Rosa, 
Cartola, Nelson Cavaquinho, Assis Valen­
te, Vicente Celestino, Orlando Silva e 
Dalva de Oliveira, além de todas as du­
plas do passado: Alvarenga e Ranchinho, 
Jararaca e Ratinho, Xerém e Bentinho. 
Mais tarde, me envolvi com a música cai­
pira como um pesquisador inato. Não 
pesquisava, era tudo de orelhada, de in­
tuição. Nunca marquei nada, só registra­
va na cabeça..
BA: O  seu começo não foi como ator? 
RBí Foi um misto de ator e cantor. A de- 
clamação e uma experiência no circo re­
quisitaram um trabalho de ator. Meu tes­
te na Tupi foi para cantor, mas percebi 
que não agradei. Comecei a investir no 
meu lado de ator. A coisa aflorou e fique 
trabalhando como figurante de programa 
de  aventura. De repente, fui contratado.

O meu interesse pela música brasilei­
ra veio mais tarde. Achei que tinha uma 
missão muito importante a cumprir, que 
era desenvolver um trabalho cultural, para 
um dia ser útil. Mas não concordava com 
a forma tradicional de apresentar nossa 
cultura, que para muitos se resume em 
samba, carnaval, mulata e futebol.

"Se você quer ficar no Fantástico, 
Tudo bem. Se não quer, 

ofereço a opção de 
um programa brasileiro"

Fiz o projeto do Som Brasil e mostrei 
para várias emissoras, mas ninguém quis. 
Depois de muito conversar, a Globo to­
pou. O programa foi um sucesso e fiquei 
feliz de ver que tinha razão. Saí após três 
anos de trabalho, cansado e meio doente. 
Não insisto muito com as coisas difíceis, 
não tenho muita energia física. Não brigo 
com as armas das pessoas desse meio — 
brigo com a emoção e isso desgasta mui­
to. Estreei agora o Estação Brasil na CNT 
e já  estou estressado, pois todo começo é 
difícil. Estou criando, impondo o meu tra­
balho, mas não se vê a crítica reconher 
que existe um produto diferenciado no ar. 
Mas dessa vez, estou mais animado, pois 
recebi um apoio muito grande da emisso­
ra. Estamos no horário do Fantástico . 
Quando as pessoas estranham eu digo que 
se a pessoa quer continuar na Globo, tudo 
bem. Mas, se quiser ter uma opção, uma 
alternativa, vai ver um programa brasi­
leiro.
BA: “Estação” tem muitos sentidos. De 
chegada e de partida das várias culturas; 
e de estação de rádio.

B o ld r in : E stação  de tempo, também. 
Tenho uma música inédita chamada Tem­
p o  das aves, que é o tempo de voar. Nós 
estamos no tempo de grandes vôos. Faço 
uma homenagem ao rádio porque foi onde 
comecei, e é até hoje o veículo de comu­
nicação com maior alcance. Já estação de 
trem é uma idéia que tive há muito tem­
po, e a Globo aproveitou com o Lima 
Duarte. Era um cenário, do mesmo cenó­
grafo do meu programa atual, de uma es­
tação de trem. Era a chegada de trens em 
estações e os Estados eram representados 
por uma tabuleta.
BA: Música regional vem sempre associ­
ada ao folclore, a “coisa antiga”, “do pas­
sado. O Luiz Vieira, quando esteve no seu 
programa, apresentou produções antigas, 
nada de mais recente. Não existe nada 
novo ou não existe divulgação? 
B o ld rin :  De certa forma, estamos vol­
tando sempre um pouco ao passado. Mui­
tos cantores fazem isso, como a Eliete Ne- 
greiros que gravou Súplica. Eu procuro 
misturar o velho com o novo. Não pode­
mos negar que a safra atual de música não 
é tão forte como a dos anos 60 ou 70, quan­
do apareceram Chico Buarque, Vandré, 
Gil, Caetano. Naquele tempo havia os 
festivais. Está precisando surgir uma es­
tação de TV potente, que resgate o Brasil 
de novo, tente redescobrir o país musical­
mente. Não que o Chico Buarque não deva 
continuar. Ele tem que ficar muito tem­
po, velhinho, maravilhoso como sempre, 
mas tem que surgir gente nova, outros 
Chicos. Ontem, estava num barzinho e 
ouvi um rapazinho cantando. Já peguei o 
cartão dele, e escalei no meu programa.

No programa de 2 de julho apresento 
Fátima Guedes e Lula Barbosa, um can­
tor jovem. Fátima canta uma obra do Pau­
lo César Pinheiro e Sueli Costa, Violão; 
Lula emenda com A Voz do V iolão,de  
Chico Alves e Horácio Campos, um clás­
sico. Eu trabalho em cima disso. Resgatei 
a memória do Alvarenga e Ranchinho, 
fazendo uma brincadeira com o Vande e 
o Laerte, no sentido de não perder o fio 
da meada dos humoristas do rádio.
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BA: Como é sua relação com a indústria 
fonográfica?
B o ld rín : Há cinqiienta anos, a indústria 
fonográfica no Brasil só se preocupa com 
o mais fácil, ou seja, vender disco a curto 
prazo. Esquecem de que se impusessem 
um produto melhor, mais qualificado, 
mais brasileiro, e esquecessem um pouco 
a m acaquice, que o artista brasileiro usa 
muito, venderíam mais.

Não se tra ta  de negar a influência 
musical, que no Brasil é múltipla, e deve 
ser bem-vinda. Pouca gente sabe que a 
quadrilha caipira é francesa. Absorvemos 
também o bolero, na música romântica e 
na caipira; a mexicana, a paraguaia; a 
guarânia, o fox e o rock.

Mas é preciso retrabalhar as influên­
cias, e impor o que é nosso. Gosto de ci­
tar o exemplo da Elba Ramalho. Ela im­
põe a música nordestina fora do Brasil. 
Assistí a um show dela na França, com 
30 mil pessoas, cantando xaxado, forró, 
frevo. E o mesmo que fez Luiz Gonzaga, 
com a música do norte.

" 0  Chico tem que morrer 
velhinho, maravilhoso como 
sempre. Mas precisa haver

renovação"

B A : Por que você não trabalha com rá­
dio, atualmente?
B o ld r ín :  Eu cam inho ju n to  com  a 
tecnologia. Não rejeito a TV em cores, 
nem os avanços técnicos. Mas prefiro ao 
vivo, por causa da emoção. A TV hoje 
fabrica artistas, atores, o play-back  tira 
toda autenticidade. O rádio sofreria mui­
to mais com isso. Gravado, perde toda 
graça. Tem de ser feito ao vivo, e exige 
dedicação total.

Uma vez me disseram que eu deveria 
voltar para a televisão no horário da ma­
nhã, como fazia na Globo, porque o meu 
público no interior é muito fiel. Só que 
esse público para quem fazia o programa, 
conhece esse trabalho. É preciso mostrar 
para quem não conhece, educar o homem 
urbano e dizer que existe esse trabalho. 
BA: O Ariano Suassuna, escritor e se­
cretário da cultura de Pernambuco, tem 
desenvolvido uma proposta de cultura li­
gando a arte à educação. O que você acha 
desse trabalho?
B o ld rín :  Acho maravilhoso. Represen­
tei o Auto da Com padecida, há 37 anos. 
Gostaria de ter a energia dele. Voltar no 
tempo e junto com ele fazer isso. Em São 
Paulo, para um grande evento vão buscar

um artista no estrangeiro para cantar no 
Parque do Ibirapuera.
BA: As atitudes de resistência, como a 
sua, ficam isoladas em uma região ou ou­
tra. Havería possibilidade de um grande 
movimento de cultura popular? 
B oldrín : Eu não sou de liderar nada, eu 
canto o que sinto. Mas acho que o mo­
mento seria para se fazer uma grande cor­
rente de cultura popular.
BA: Seu programa procura isso... 
B o ld rín :  O Som Brasil era. Mas depois 
que s a í , foi esfriando e acabou. Não inte­
ressa para a Globo mostrar cultura. Inte­
ressa novela, que dá dinheiro, pode ser 
vendido. Meu programa esteve anos em 
cartaz e nunca foi vendido para lugar ne­
nhum —  novela eles vendem para vários 
países. Uma vez fui convidado a escrever 
para especiais do Leandro e Leonardo, 
porque era moda. Eu queria usar a popu­
laridade dos meninos e mostrar um outro 
Som  B rasil, e eles não deixaram. Eles 
querem o mais fácil, o Chitãozinho de­
pois que virou sucesso.
BA: Ou então fabricam.......
B o ld rín :  No caso da música sertaneja 
nem fabricam, pois a área sertaneja não 
precisa deles. Vive do rádio, do contato 
direto com o interior. Teixerinha fez Co­
ração de Luto  e vendeu horrores, sem pre­
cisar ir à televisão. Sugeri à Globo sque 
retomasse o Som Brasil, comoutro apre­
sentador. Mas como o Roberto Marinho 
gosta dos Concertos, não se apreseenta e 
nem  se produz program a cultural. Na 
minha época, Som Brasil engoliu os Con­
certos para  juventude, que eram a meni­
na dos olhos do Roberto Marinho.

"Não sou de liderar nada. Mas 
sou por uma corrente em defesa 

da cultura popular"

BA: E a m úsica popular internacional? 
B o ld rín :  Todo o país, e principalmente 
os da América Latina , deve trabalhar 
sua própria música —  e precisa haver um 
intercâmbio. Não sou contra a música chi­
lena ou paraguaia. Mas gosto com eles e 
não da macaquice. Somos o país mais rico 
em ritmos do mundo. Muitos deles tive­
ram origem nos outros países, como o 
samba, que é africano. Mostro isso no meu 
programa, com o Olodum, a influência 
benéfica do som afro, não só no samba, 
como mas também o blues, nos E.U.A.

Uma vez, sugeri fazer no Memorial da 
América Latina um show de artistas bra­

sileiros com artistas chilenos, dividindo 
o mesmo palco. Como o Chico Buarque 
fez com o Pablo Milanez. Essa ligação é 
importante.
BA: De onde vem seu conhecimento so­
bre poetas, cantadores e violeiros, enfim 
sobre os fazedores de cultura? Vem de um 
trabalho de pesquisa?
B o ld rín :  Vivência, convivência. No co­
meço eram poucos. Com o sucesso da Glo­
bo, muitos outros foram chegando. Alguns 
poetas do Norte eu vim a conhecer depois, 
como o Patativa. O prefácio do meu livro 
é feito por ele e o posfácio pelo Paulo 
Bonfim. Isso ilustra a mistura que eu faço.

Quando fui para a Globo, queria ga­
rantias para fazer tudo o que desejava. Fiz 
o contrato de um modo que ninguém po­
dia mandar e nem mexer no programa —  
nem o Boni, nem o Roberto Marinho e 
nem ninguém. Só compus o tema do pro­
grama, Vide, vida m arvada, depois dessa 
garantia. Pedi para minha mulher fazer 
um café. Colocou na térmica, foi para sala 
ver novela e em 10 minutos estava pronta 
a música. Quando ela ouviu , começou a 
chorar. Era bonito demais.

SOLANGE AMERICANO
C O LA B O R AD O R A D O  "BRASILAG O RA"

"Achei que tinha uma missão. 
Mas não concordo com a visão que restringe 

cultura brasileira a samba, mulata, 
carnaval e futebol"
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E S T U D A N T E S

UM CONGRESSO AQUEM  
DO NECESSÁRIO O encontro de 

Brasília não esteve 
à altura da UNE, 
a entidade nacional 
que se posiciona 
mais claramente 
contra o 
neoliberalismo

Animação nas plenárias: mais de 4  mil delegados eleitos, no 
maior congresso da UNE

E
m que pesem as profundas 
divergências intestinas do 
movimento estudantil, um 
fato deve ser mencionado, 
em defesa da União Nacional dos 

Estudantes: das grandes entidades 
nacionais, representativas dos seg­
mentos organizados da sociedade 
civil, talvez seja a UNE aquela que 
de forma mais clara tem se posi­
cionado na luta contra o projeto 
neoliberal. Exatamente por isso, 
era de se esperar que o 44° Con­
gresso da entidade, realizado em 
Brasília, de 14 a 18 de Junho, se 
caracterizasse por essa posição, 
tomando-se um ato estudantil con­
tra as reformas.

Setores do PT tentaram 
formar uma chapa 

que abrigava até mesmo 
os tucanos

Infelizmente, a dinâmica da 
disputa de aparelho falou mais 
alto, relegando a um segundo pla­
no o embate político contra FHC. 
As vésperas do Congresso, iniciou- 
se uma articulação política, cujo 
objetivo básico era reunir um am­
plo espectro de forças, no intuito de 
quebrar a hegemonia do PCdoB, 
partido que vem mantendo a maio­
ria nos fóruns da entidade nos úl­
timos quatro anos. Tal aliança

compreendería o PT, principal for­
ça de oposição, o PSTU e a Liga 
dos Estudantes Independentes, 
agrupamento paulista que reúne 
estudantes de diversas orientações: 
petistas, tucanos, setores explici­
tamente de direita, além de inde­
pendentes de fato.

0 PCdoB'
priorizou a eleição de 
delegados às lutas dos 

estudai

Tratava-se de um arco muito 
amplo, onde a questão do enfren- 
tamento ao neoliberalismo não 
surgia como eixo, mas sim uma 
disputa sem bases programáticas 
pelo controle da entidade. Não fi­
cava claro de que maneira tais for­
ças, que reúnem poucas caracte­
rísticas em comum no que tange à 
concepção de movimento estudan­
til, conduziríam a UNE no cotidi­
ano, num quadro onde o PCdoB 
manteria ainda um grande peso na 
diretoria, porém com uma coesão 
que não existiría no bloco da opo­
sição unificada.

A postura do PCdoB também 
contribuiu pouco para a politização 
do Congresso: ameaçada pela pos­
sibilidade de perder a sua única 
“vitrine” na política nacional, a 
força majoritária do movimento

estudantil jogou todas as fichas na 
luta pela preservação do aparelho, 
priorizando a eleição de delegados 
e afastando a UNE das lutas. Isso 
num momento em que os dire­
tórios cen tra is de estudantes 
(DCEs) das principais universida­
des do país se jogavam em mobi­
lizações de rua e paralisações, jun­
tando-se à luta de servidores téc- 
nico-administrativos e professores 
contra a LDB reacionária de Darcy 
Ribeiro e o conjunto das propos­
tas neoliberais do governo para a 
educação. Essas entidades não 
apenas não contaram com o apoio 
da UNE em suas mobilizações, 
como tiveram seu peso político no 
Congresso reduzido, em função da 
dificuldade de tirar delegados num 
quadro de mobilização radica­
lizada e permanente.

As bases petistas 
acabaram optando por 

articulação própria, 
com 30% dos votos

A  base petista indicou um ca­
minho alternativo ao da composi­
ção de forças sem critérios: na ple­
nária que unificou as teses defen­
didas por petistas numa única cha­
pa, tomou-se, na prática, a deci­
são de apresentar uma chapa de 
petistas, com identidade própria,

baseada no acúmulo político his­
tórico do partido, no que tange à 
democratização do movimento 
estudantil.

A UNE segue firme 
contra FHC: 

em agosto, pode sair 
uma paralisação nacional

Mas a feição do Congresso já  
estva definida, e não era marcada 
pela luta política mais ampla e sim 
pelo velho imbroglio doméstico. O 
saldo final difere pouco dos con­
gressos anteriores: v itó ria  do 
PCdoB que, numa composição 
com o PDT e parte do PSB, con­
seguiu atingir 53% do total de vo­
tos para a diretoria. O PT se man­
tém como segunda força, fazendo, 
sozinho, cerca de 30 %. O PSTU 
se aproxima de 10% e a Liga In­
dependente faz por volta de 7% 
dos votos, garantindo presença na 
diretoria mas não na executiva. O 
MR8, antigo aliado do PCdoB, não 
fará parte da próxima diretoria.

Do ponto de vista da política 
definida, é importante ressaltar 
que a UNE se mantém enquanto 
polo de com bate a FHC e ao 
neoliberalism o. Já a m ateria­
lização prática dessa posição foi 
pobre: definiu-se apenas a reali­
zação de um dia nacional de 
mobilização, em 11 de Agosto. 
Outras entidades da área de edu­
cação já  se manifestaram no sen­
tido de participar dessa mobili­
zação, que pode (e é importante 
que isso seja garantido) tomá-la 
um dia nacional de paralisação 
da educação contra as reformas. 
Para tanto, os DCEs das universi­
dades públicas devem tom ar a 
frente deste processo para, junto à 
UNE, garantir a unidade dos di­
versos segmentos da educação.
D A R IA N  M O N T E N S G R O , V ÍC Ê ~
PRESIDENTE DA UNE, GESTÃO 93-95

FINALM ENTE U N ID O S,
PETISTAS ELEGEM

VICE-PRESIDENTE DA  
U N E

A o m e n o s  um a  v i tó r ia  
p o d e  se r  com em orada  
pelos petistas neste Congres­

so: a un idade de todas as  
correntes em  uma única cha­
p a  p a ra  a d iretoria . O P T  
chegou  a B rasília  d iv id ido  
em quatro teses: “Não Vou 
m e A daptar", defendida pela  
O pção de Esquerda, Força  
Socialista e pela  antiga OJL, 
do R io de Janeiro; a “UNE  
Para Todos”, agrupando a 
Unidade na Luta e a D em o­
cracia Radical; “Pra D erro­
tar FH C ", da corrente O Tra­
balho; e “D em ocracia e M o­
b ilização”, da CST. Em  to­
das as te se s  havia  m u ito s  
petistas que não são vincu­
lados a correntes. A  “U NE  
Para Todos” envolvia inclu­
sive não-petistas.

A  m o tivação  básica  da  
divisão fo i  uma visão diferen­
ciada da conjuntura nacio ­
nal. A  “U NE P ara T odos” 
defendeu, durante os últimos 
meses, um a postura  m ais f l e ­
xível d iante do  governo e das 
em endas governam enta is à 
C onstitu ição . Segundo  d e ­
clarações à imprensa de seu  
candidato  à presidência  da 
UNE, O lavo Noleto, a en ti­
dade deveria procurar o go ­
verno para negociar as refor­
mas. Entre aqueles que d e­
fe n d ia m  um a po stu ra  m ais  
dura também havia divergên­
cias importantes; a “Não Vou 
me A d a p ta r” defendia a obs­
trução sob todas as fo rm a s  
às reformas neoliberais, en­
quanto a tese “Pra D errotar 
F H C ” apresentava a propos­
ta de A ssem bléia  N ac iona l 
Constituinte.

A  p re se n ç a  da  d ireçã o  
nacional do  PT, através de 
seu secretário-geral, fo i  im ­
p o r ta n te  p a ra  bu sca r um a  
saída em que as divergênci­
as fo ssem  tratadas de fo rm a  
a não im pedir a com posição  
d e  um a chapa  ún ica  dos  
p e tis ta s . Em  p le n á r ia  u n i­
fica d a  do PT, fo i  escolhido o 
nom e de Erika Rocha, estu­
dan te  de qu ím ica  da UnB, 
p a r a  e n c a b e ç a r  a c h a p a  
petista. Erika defendia a tese 
“N ão  vou m e a d a p ta r ” e 
ocupará a vice-presidência  
da U NE na próxim a gestão.


